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Após 14 anos, uva niagara de Jundiahy tem
reconhecimento de indicação geográfica 

ECONOMIA E NEGÓCIOS

São Paulo,4 - O Instituto NacionaldaPropriedade In-
dustrial (Inpi) reconheceu nesta terça-feira, 4, a
Indicação Geográfica (IG) da uva niagara rosada de
Jundiahy,nacategoria Indicação deProcedência. Se-
gundo o Ministério daAgricultura,agrafia dapalavra
com as letras "h" e"y" foiumdos maiores desafiosdo
grupo de produtores dos municípios paulistas de Jun-
diaí, Louveira, Itupeva, Jarinu e Itatiba para con-
seguir a indicação geográfica. De acordo com os
articuladores envolvidos no processo, aprimeira reu-
nião para iniciar a demanda ocorreu em 2009.

A grafia de Jundiahy se deve ao fato de que, entre o
fim do século 19 e início do século 20, a uva era cul-
tivadanuma imensa área deterra quese chamava Jun-
diahy. "Depois os municípios foram desmembrados,
mas a uva passou a ser conhecida como a uva de Jun-
diahy. No processo de reconhecimento da IG, no
início de 2022, o Inpi teria solicitado que a grafia fos-
se trocada por Jundiaí, o que foi descartado pelos
produtores", disse a pasta em nota.

Ainda conforme o Ministério, a grafia com y foi o
ponto de união dos municípios que produzem a uva
atualmente. Eles se reconhecem como membros da-
quele território, por produzirem a uva niagara rosada,
terem colonização parecida e na mesma época, cul-
tivarem no mesmo solo. "Agora vamos iniciar um
processo de divulgação e valorização dessa in-
dicação de procedência", disse a diretora de Agro-
negócios da prefeitura de Jundiaí, Izabel Harder. "A
gente sabe que nossa uva tem um aroma marcante,
mas agora queremos provar isso, buscando um pro-
cesso de denominação de origem."

O presidente da Associação Agrícola de Jundiaí, Re-
ne José Tomasetto, disse que os cinco municípios
contemplados reúnem entre 700 e 800 produtores de
uva. Ele contou que a primeira festa da uva na região
ocorreu em 1934, logo após a descoberta da uva ro-
sada. "Antes só existia a uva branca por aqui", ex-
plicou.
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Parque Tecnológico da UFRJ terá novos centros de
pesquisa 

ÚLTIMAS

Com 28 empresas residentes atualmente de pequeno,
médio e grande porte, o Parque Tecnológico da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) se pre-
para para implementar, a partir deste ano, mais cinco
unidades de pesquisa.Elas se somarão às cerca de 34
já existentes, envolvendo seis laboratórios próprios
da instituiçãoÂ e outros de empresas privadas.

O diretor executivo, Vicente Ferreira, disse que, osÂ
20 anos de existência do Parque, comemorados neste
ano, registramÂ números que constituem bom exem-
plo de política pública. O parque custou, em termos
de investimento público, R$ 30 milhões. As em-
presas privadas investiram na construção de seus
centros de pesquisa cerca de R$ 1 bilhão. Nos anos de
operação das empresas no parque, foram feitos in-
vestimentos adicionais de R$ 250 milhões em pro-
jetos de pesquisa com a universidade. "Acho que
esses são números tremendamente expressivos quan-
do a genteÂ falaÂ de investimento público
fomentando investimento privado", disse Ferreira
em entrevista àÂ Agência Brasil.

Notícias relacionadas: Professora da UFRJ cria mo-
nitoramento diário de incêndios florestais. Na UFRJ,
87% dos pedidos de patente têm mulheres entre os
inventores. Fiocruz e UFRJ lançam sistema para
identificar início de novos surtos.As áreas de atuação
do Parque da UFRJ incluem óleo e gás, energia,
biotecnologia, inteligência artificial, indústrias de
transformação, informação e comunicação, in-
dústrias extrativas, construção, educação, saúde, ci-
dades inteligentes, entre outras áreas. O objetivo é
fazer a conexão entre o conhecimento acadêmico e as
empresas, para incentivarÂ a inovação no país. "I-
novação e tecnologia são os dois carros-chefe", disse
Ferreira. Só no ano passado, foram investidos R$ 6
milhões em cooperação universidade/empresa, re-
sultando em 113 pedidos de patentes. O número de
pedidos de patentes feito ao Instituto Nacional da

Propriedade Industrial (INPI) alcança 371, deÂ
2017 até hoje.

FocoNo caso do Parque da UFRJ, Vicente Ferreira
explicou que o foco são as deep techÂ (startupsÂ e
ecossistemas que abraçam tecnologias complexas ou
resolução de problemas de alto impacto) e não ep te-
chÂ (empresa responsável por desenvolver sof-
twares, ou programas de computador, para
solucionar problemas operacionalmente com-
plexos). "O nosso negócio não é ep. É molécula,
como eu gosto de dizer, porque, na verdade, tem im-
pacto na cadeia produtiva muito mais profundo, já
queÂ são inovações que, certamente, chegam para o
bem-estar da população, com impacto muito maior e
tempo de permanência também maior". São pro-
cessos de desenvolvimento muito mais arriscados e
demorados.

O diretor destacou que a UFRJ temÂ em torno de
1.450 laboratórios nas áreas de engenharia, ciência
da saúde, pesquisa básica. Acrescentou que, ainda
neste ano, a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), par-
ceira da UFRJ, deverá consolidar um centro de tec-
nologia dentro do Parque. A ideia é que ele seja, na
verdade, uma fábrica de tecnologias para fazer prin-
cípios ativos, um scale upÂ para produção em escala
industrial, com atenção especial para as chamadas
doenças negligenciadas, causadas por agentes in-
fecciosos ou parasitas e consideradas endêmicas em
populações de baixa renda. São doenças ne-
gligenciadas a hanseníase, dengue, leishmaniose, es-
quistossomose, raiva humana transmitida por cães,
escabiose (sarna), doença de Chagas, parasitoses in-
testinais e tracoma.

Assine nossa newsletter: Inscreva-se nas nossas
newsletters e receba as principais notícias do dia em
seu e-mail O Parque espera iniciar a implementação
de maisÂ três unidades de pesquisa ainda este ano.
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Uma delas será patrocinada pela Petrogal, empresa
do setor de petróleo de Portugal, focada em des-
carbonização. O acordo já foi assinado e a ex-
pectativa é que as obras comecem no segundo
semestre. Outro laboratório é patrocinado pela Shell
e vai operar na área de biossintéticos. "O laboratório
vai ser, de certa forma, compartilhado com o Ecos-
sistema deInovação daUFRJ. Éalgo queagente bus-
cava ter no Rio de Janeiro há muito tempo".

FertilizantesÉ esperado também para 2023 o início
da implementação do Centro de Excelência em Fer-
tilizantes. "É um sonho muito antigo, principalmente
dos colegas daEmpresa Brasileira dePesquisa Agro-
pecuária (Embrapa)". Vicente Ferreira destacou que
o Plano Nacional de Fertilizantes prevê, entre outras
coisas, a criação de uma rede de centros de ex-
celência em fertilizantes e, também, um centro de ex-
celência principal como hub (concentrador) dessa
rede e que funcione como uma fábrica de startupsÂ
(empresas nascentes) voltadas para a tecnologia do
agronegócio.

O Brasil importa a maior parte dos fertilizantes usa-
dos naagricultura. O diretor acreditaÂ queos centros
de excelência de fertilizantes trarão impacto enorme
na cadeia produtiva do agronegócio. O projeto en-
volve os governos federal e estadual e a iniciativa pri-
vada. "A ideia é ter projetos de desenvolvimento
tecnológico geradospelosdiferentescentros equeve-
nham para o centro de excelência do Parque já com
demanda da iniciativa privada para serem de-
senvolvidos aqui".

Uma quinta unidade, proposta pela Faculdade de Ad-
ministração e Ciências Contábeis, é uma incubadora
para empresas de impacto social e ambiental, que de-

verá estar implementada nas dependências do Par-
que até o início das aulas do segundo semestre. A
UFRJ já tem duas incubadoras. Uma pertence ao Ins-
tituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e
Pesquisa de Engenharia (Coppe/UFRJ), para em-
presas de base tecnológica; outra éÂ a Incubadora de
Empreendimentos Tecnológicos (Crios), da UFRJ
Macaé.

ProgramaA solenidade de abertura das co-
memorações dos 20 Anos do Parque Tecnológico da
UFRJ será realizada hoje (4).Â Todas as atividades
do Parque 20 Anos serão realizadas na Inovateca, es-
paço físico e virtual para compartilhar conteúdo, co-
nexões e experimentaçãoÂ localizado dentro do
Parque, na Cidade Universitária. Em formato de Cu-
bo Mágico, a Inovateca tem área construída de 2.730
metros quadrados e ambientes projetados para es-
timular a criatividade, a troca de conhecimento e a
inovação. Todas as atividades contarãoÂ tambémÂ
com transmissão ao vivo pelo YouTube.

A programação vai durar o ano inteiro. Ela visa pro-
mover o debatesobre inovaçãoetecnologia com aso-
ciedade e terá palestras, encontros e oficinas sobre
temas como engenharia, biotecnologia, sus-
tentabilidade, indústria 4.0, cidades inteligentes,
mobilidade, produção automotiva, óleo e gás, ener-
gia verde, construção civil, games, esportes,
biotecnologia em saúde, tecnologia mé-
dico-hospitalar, sociedade 5.0 e ciência no país.
Haverá ainda uma mostra de tecnologias da UFRJ e
exposição de arte. O programa completo pode ser
acessado no linkÂ https://www.parque.ufrj.br/parqu
e -tec-
nologico-da-ufrj-completa-20-anos-em-2023/. Â
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Bruno Andrioli: NFTs, direitos autorais e a indústria
de jogos 

"Eu creio que a arte é a única forma de atividade pela
qual o homem se manifesta enquanto verdadeiro in-
divíduo. Só através dela pode superar o estado ani-
mal, porque a arte desemboca em regiões que não
dominam nem o tempo nem o espaço" [1].Tal frase é
atribuída ao pintor, escultor e poeta francês Marcel
Duchamp.Â O mais novo local onde a arte "de-
sembocou"Â foi a internet. Uma das mais marcantes
características do online é sua transcendência es-
pacial, um modo sui generis de comunicação que co-
nectou indivíduos para além das fronteiras físicas,
contribuindo significativamente para o avanço da
globalização.Â Apesar de seus inúmeros pontos po-
sitivos,a internet carregaconsigoalgunsaspectos no-
civos,dentre os quaispodemoselencar aproliferação
da pirataria e da falsificação. Estes fenômenos são
muito prejudiciais ao desenvolvimento da carreira de
artistas, que veem suas artes serem utilizadas sem a
devida contraprestação financeira.Â A proteção da-
da ao autor da obra é um direito constitucionalmente
estabelecido, nos termos do artigo 5º, incisos XXVII
e XXVIII, da Constituição. De acordo com Branco
Júnior, a finalidade do sistema de proteção dos
direitos autorais é garantir a proteção adequada ao
trabalho criativo do indivíduo, possibilitando que ele
goze da remuneração adequada e, por consequência,
continue produzindo através dos proventos já au-
feridos [2].O Brasil é signatário da Convenção de
Berna de 1886, a qual previu alguns requisitos bá-
sicos para a tutela de direitos autorais sobre obras. O
ordenamento jurídicobrasileiro,até os diasatuais, se-
gue o padrão mínimo nela estabelecido. Neste sen-
tido, estabelece o artigo 7º, da Lei nº 9.610/98 - Â Lei
de Direitos Autorais - , a proteção às criações do es-
pírito, expressas por qualquer meio, tangível ou
intangível.Em meio a este cenário, surge uma nova
ferramenta tecnológica capaz de colaborar com a mi-
tigação deproblemas relacionados à falsificaçãoepi-
rataria, cujo nome é NFT - Â non fungible token - ,
em tradução livre: token não fungível.Â Trata-se de
um meio seguro e eficaz para registro de obras di-

gitais, o qual é realizado pelo upload de um token da
obra que, por sua vez, cria uma transação por meio do
sistema blockchain que, ao ser assinada pelo criador,
gera comprovação da sua legítima autoria. Assim, a
obra fica protegida por um sistema de criptografia e
acessado apenas por quem tem autorização para tan-
to [3].Dentre suas características, pode-se citar como
as mais relevantes juridicamente: a unicidade, a au-
tenticidade, a rastreabilidade e a indivisibilidade [4].
Tais elementos são importantes para gerar maior se-
gurança jurídica às partes envolvidas, pois, tanto o
autor quanto oconsumidor ficamprotegidos deeven-
tuais falsificações, o que, por consequência, gera
maior sustentabilidade para o desenvolvimento da
atividade econômica pretendida.Sua aplicabilidade
prática já está em vigor. É utilizado por empresas pa-
ra emissão de bilhetes e ingressos devido à sua ca-
pacidade para assegurar autenticidade e coibir
falsificações.Â Além disso, o NFT também é capaz
de agregar um elemento de raridade que impulsiona o
desenvolvimento dos negócios. A indústria de jogos
eletrônicos, por exemplo, utiliza-se desta ferramenta
para criar itens colecionáveis que transcendem a pró-
pria plataforma do jogo, pois devido ao seu registro
em blockchain, mesmo com adescontinuidade do jo-
go, continuará existindo.Não obstante os pontos ora
externados, um aspecto que também merece ênfase
quanto ao tema ora tratado, é o outro lado desta his-
tória: aproteçãoaoconsumidor, em especial, aqueles
que o consomem frequentemente no mercado de jo-
gos digitais e nos marketplaces de obras virtuais. É
um personagem que, frequentemente, é vítima de
fraudes e está constantemente exposto a uma quan-
tidade massiva de propagandas, muitas vezes de ca-
ráter enganoso.Na legislação pátria, a tutela
específica do direito consumerista é regida pelo Có-
digo de Defesa do Consumidor - Â Lei nº 8.078/90,
que prevê prerrogativas e deveres relacionados ao
usuário de internet, assim como a respectiva res-
ponsabilização pela infringência de tais normas.
Uma das mais recentes disciplinas legais relacionada
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ao assunto é a Lei Geral de Proteção de Dados - Â Lei
nº 13.709/18, a qual, em seu artigo 2º, inciso VI, res-
guarda adefesa do consumidor como umdeseus fun-
damentos.Um princípio aplicado vastamente no
ordenamento cível e de grande relevância na seara
consumerista é o princípio da boa-fé, que se traduz no
comportamento leal e probo que não frustra a ex-
pectativa da outra parte [5].É possível dividi-lo em
dois subprincípios: o da informação e o da trans-
parência. Ambos se complementam, ao passo em
que suas finalidades convergem para a ampliação do
direito de escolha previsto no artigo 6º, inciso III, do
Código de Defesa do Consumidor, já que a in-
formação prestada de forma clara e concisa é es-
sencial para que o consumidor se oriente em sua
decisão.Inclusive, sobre a temática, o STJ (Superior
Tribunal de Justiça) já proferiu decisões em que for-
necedores foram responsabilizados por não cum-
prirem integralmente com o dever de informar. A
título exemplificativo, podemos citar os embargos ao
Recurso Especial nº 1.515.895/MS, julgados pela
Corte Especial e relatados pelo excelentíssimo se-
nhorÂ ministro Humberto Martins [6].A con-
trovérsia cingia entre dois julgados: um acórdão da 3ª
Turma entendia ser suficiente conter a informação
"contém ou não contém glúten" como alerta aos con-
sumidoresquesão alérgicosa tal proteína,enquanto o
acórdão da 2ª Turma continha posicionamento ad-
verso. Prevaleceu o entendimento da 2ª Turma, es-
tabelecendo-se que a informação-conteúdo
"contém-glúten"Â é,por si só, insuficiente, sendo ne-
cessário conter a informação-advertência de que o
glúten é prejudicial à saúde de pessoas celíacas.Neste
sentido, no contexto informacional da relação con-
sumerista, na compra e venda de artes via NFTs, in-
fere-se ser um dever dos fornecedores, para além da
informação quanto ao conteúdo e especificações da
obra em si, informar brevemente sobre o fun-
cionamento desta tecnologia, tendo em vista queo te-
ma não é algo de conhecimento geral, tendo por base
a ficção jurídica do homem médio.Na relação decon-
sumo em apreço, na figura de fornecedor,
enquadra-se tanto o autor da obra quanto os sites que
intermedeiam as negociações, haja vista a res-

ponsabilidade solidária da cadeia de consumo in-
serida no artigo 7º, parágrafo único, do diploma
consumerista.Umpontosensível nesta equaçãoéa fi-
gura de consumidores hipervulneráveis (crianças e
adolescentes). A já mencionada indústria de jogos
eletrônicos é um negócio bilionário, em que grande
parte dos players são menores e realizam compras
nas plataformas digitais. Tal prática pode vir a se en-
quadrar como abusiva, considerando uma possível
prevalência das grandes empresas de jogos em re-
lação à fraqueza ou ignorância do consumidor para
lhe ofertar produtos ou serviços (artigo 39, inciso IV,
do Código de Defesa do Consumidor), devido à in-
capacidade destes indivíduos em realizar uma es-
colha autônoma, bem como à propensão de o
consumo de jogos desenvolver algum tipo de vício.Â
Em vias de conclusão, é possível notar que o NFT po-
de ser uma ferramenta utilizada por artistas e em-
presas para coibir as nefastas práticas de pirataria e
falsificação que prejudicam o desenvolvimento da
atividade comercial,masque, sozinho,nãoécapaz de
eliminar o risco de ocorrência, sendo necessárias ou-
tras medidas antifraudes no mundo digital.Â Esse au-
xílio trazido pelo NFT, decorre do incremento
tecnológico que lhe possibilita fornecer alto grau de
autenticidade sobre as obras de artes e propriedades
intelectuais digitais por meio de um sistema as-
segurado por criptografia avançada, além de pro-
porcionar maior conhecimento acerca do histórico
do produto pelos registros contidos na
blockchain.Não obstante, é necessário ressaltar que a
relação de consumo também merece atenção, con-
siderando as agressivas - Â e não raramente abusivas
- estratégias de marketing nos meios digitais. As co-
mercializações devem cumprir com o fornecimento
de amplas informações para que o destinatário final
exerça seu legítimo poder de escolha e que, no caso
dos menores, exista uma proteção acentuada para
proteger indivíduos que são mais suscetíveis de in-
dução por vícios nocivosecompulsão por compras al
eatórias.___________________[1] PAZ, Octavio.
Marcel Duchamp ou o castelo da pureza. São Paulo,
Perspectiva, 2002, p. 63.[2] BRANCO JUNIOR,
Sérgio Vieira. Direitos autorais na Internet e o uso de
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obras alheias. Rio de Janeiro: Lumen

Juris, 2007, p. 1-2. Disponível em: https://itsrio.org/
w pcontent/uploads/2017/01/Direitos-autorais-

nainternet.pdf. Acesso em: 12 mar. 2023.[3] BAR-
BOZA, Hugo Leonardo; FERNEDA, Ariê Scher-
reier; SAS, Liz Beatriz. A garantia de autenticidade e
autoria

por meio de Non-Fungible Tokens (NFTs) e sua
(in)validade para a proteção de obras intelectuais. In-
ternational. Journal of Digital Law, Belo Horizonte,
ano 2, nºÂ 2, p. 99-117, maio/ago. 2021. Disponível
em:

https://journal.nuped.com.br/index.php/revista/l ibr
a ryFiles/downloadPublic/118#:~:text=%C3%89%
20o%20que

%20hoje%20se,prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20d
ireito%20do%20autor. Acesso em 12 mar. 2023.[4]
LAU, Kendrick. Non-Fungible Tokens. A Brief In-
troduction and History. Crypto.com. 2019, p. 6. Dis-
ponível em:

https://assets.ctfassets.net/hfgyig42jimx/6A8

K5H6Vr Tyd-
TDuEFHXQ5P/3cca896ad77bd967859a
7a1256a5a91f/

Crypto.com_Macro_Report_-_Non-Fungible_Tokens
.pdf. Acesso em: 12 mar. 2023.[5] GUIMARÃES,
Clayton Douglas Pereira; SILVA, Michael César.
Novas Tecnologias, Tokens Não Fungíveis

(NFT) e Direito do Consumidor. Revista Direitos
Culturais, Santo Ângelo, v. 17, nºÂ 43, p. 253-270,
set./dez.

2022. Disponível em: ht-
tp://dx.doi.org/10.20912/rdc .v17i43.1069;. Acesso
em 12 mar. 2023.[6] As relações de consumo e o de-
ver de informação. Superior Tribunal de Justiça.
2017. Disponível em:

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comun
i ca-
cao/Noticias/As-relacoes-de-consumo-e-o-dever-

deinformacao. aspx. Acesso em 12 de março de
2023.
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Notíciasrinha de siglasUniversidade Federal de Ita-
jubá pode usar o nome Unifei, decide STJ 4 de abril
de 2023, 11h44ImprimirEnviarComo nenhuma das
instituições educacionais possui registro válido ex-
pedido peloÂ Instituto Nacional da Propriedade In-

dustrial (INPI), a 3ª Turma do Superior Tribunal de
Justiça decidiu que aÂ Universidade Federal de Ita-
jubá (MG) pode usar a sigla Unifei, enquanto o
Centro Universitário da Fundação Educacional Ina-
ciana "Padre Sabóia de Medeiros", de São Paulo,
deve usar a sigla FEI.

A universidade mineira acionou a Justiça e pediu que
a instituição paulista deixasse de usarÂ a sigla. A au-
tora apontou que o nome Unifei lhe foi atribuído pela
Lei 10.435/2002.Já a fundação solicitou a trans-
ferência da titularidade doÂ domínio e a condenação
da autarquia federal, para que desistisse dos pedidos
de registro do nome no INPI.A 15ª Vara Cível de São
Paulo acolheu o pedido da instituição de ensino mi-
neira, o que foi confirmado peloÂ Tribunal Regional
Federal da 3ª Região.No STJ, o ministroÂ Moura Ri-
beiro explicou que o debate se resume ao pedido de
abstenção do uso da sigla, já que nenhuma delas tem
registro válido da marca expedido pelo INPI.Para
ele, aÂ Lei 9.279/1996Â - que trata deÂ propriedade
industrial - nãopodeser aplicada aocaso.Por isso, ele
manteve a sigla Unifei para a universidade mineira,
como previsto pela lei de 2002.Â Com informações
da assessoria de imprensa do STJ. para ler o acórdão
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Marcas, NFT e o caso Hermès vs. Rothschild 
Paramuitos, sensação édequeambiente virtualainda
seria anárquico

Em 8 de fevereiro, importante decisão foi proferida
pelo júri do distrito sul de Nova York envolvendo
uso de marcas e NFTs (non-fungible tokens). De for-
ma resumida, a Hermès ajuizou ação contra Mason
Rothschild pela venda indevida de NFTs de "me-
tabirkins", versões digitais das icônicas bolsas
Birkin, que são objetos de desejo de quase todo fas-
hionista.

O júri decidiu a favor da Hermès e considerou haver
violação de registro de marca, bem como pos-
sibilidade de diluição da mesma (que seria a perda de
seu valor distintivopelo uso reiterado por terceiros) e
ato de "cybersquatting" (uso de elemento em ato de
má-fé visando a obtenção de lucro), condenando Ma-
son Rothschild ao pagamento de indenização de US$
133 mil.

A defesa de Rothschild baseia seus argumentos no
suposto esforço artístico associado ao NFT. Para tal,
o desenvolvimento do mesmo seria uma expressão
artística, podendo até mesmo ser protegido pela Pri-
meira Emenda da Constituição Norte-americana,
que versa sobre liberdade de expressão.

Espaço Publicitário

Embora a referida decisão ainda possa ser contestada
em sededeapelação, já épossível trazeralgumas con-
siderações sobre o tema.

A relação entre proteção da propriedade intelectual
e tecnologia é bem íntima. Nota-se que, embora o
avanço tecnológico permita novas formasdecriação,
este também facilita a reprodução de ativos pro-
tegidos, o que pode ser um problema.

Esta situação ficou em protagonismo durante muito
tempo envolvendo direitos autorais e o com-
partilhamento de obras. Com o metaverso e as novas
possibilidades de desenvolvimento de obras digitais,
essas questõesatingiram umnovo nível, uma vez que
neste universo tudoé infungível, até mesmo as bolsas
Birkin.

Por se relacionar aumcampo totalmente virtual, para
muitos, a sensação é de que este ainda seria um am-
biente anárquico, o que não é verdade. Violações co-
metidas no universo online trazem consequências
reais. Consequentemente, partes prejudicadas po-
dem e devem ser compensadas.

No que se refere ao uso de marcas de terceiros, o caso
em questão reforça o entendimento de que, salvo ex-
ceções expressas em lei, não é lícito o uso de marcas
de terceiros sem a devida autorização, e o en-
tendimento muito provavelmente será replicado em
outras discussões envolvendo o ambiente digital e o
metaverso.

Natalia Gigante é sócia da Daniel Advogados.

Por FavorDigite Seu Nome Aqui
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I Prêmio Ericsson de Produção Acadêmica sobre
Propriedade Intelectual 

Brasileiros destacados em premiação inédita sobre
Propriedade Intelectual recebem certificação e se
preparam para viajar a Suécia para aprofundar seus
conhecimentos. Gabriel Souto, de Brasília/DF, Vic-
torAlves, deSalvador/BA, eMoacir daSilva, deAra-
cati/CE, são os grandes vencedores do I Prêmio
Ericsson de Produção Acadêmica sobre Propriedade
Intelectual. Durante cerimônia especial realizada no
dia 29demarço (quarta-feira)), em SãoPaulo,eles re-
ceberam suas certificações e compartilharam um pri-
meiro extrato dos trabalhos realizados.

A Ericsson reuniu no dia 29 de março (quarta-feira),
no Auditório MackGraphe, daa Universidade Pres-
biteriana Mackenzie, em São Paulo, os or-
ganizadores, membros da comissão julgadora e os
grandes vencedores do I Prêmio Ericsson de Pro-
dução Acadêmica sobre Propriedade Intelectual.
Gabriel Araujo Solto, Victor Habib Lantyer de Mello
Alves e Moacir Ribeiro da Silva, posicionados res-
pectivamente em primeiro, segundo e terceiro lu-
gares, receberam suas certificações oficiais e
puderam compartilhar com a audiência presente um
primeiro extrato dos seus trabalhos de pesquisa aca-
dêmica sobre o tema.

Como parte do reconhecimento, eles recebem um
prêmio em dinheiro e uma viagem a Estocolmo, na
Suécia, nesse mês de abril, para visitarem a sede da
Ericsson e poderem conhecer mais sobre o trabalho
desenvolvido pela equipe que atua diretamente na
área deIPR &licensing.A Suécia está entre os 15paí-
ses mais bem posicionados no mundo segundo o Ín-
dice Internacional de Direitos de Propriedade
(International Property Rights Index IPRI) em 2022,
ocupando a 12ª posição no ranking.

A cerimônia de premiação foi capitaneada pela idea-
lizadora da iniciativa, Ellen Deuter, brasileira top ta-
lent da Ericsson que vive em Munique, Alemanha, e
integra o time global de IPR&L da empresa, como

Pesquisadora Jurídica Sênior de Patentes. Ela teve a
seu lado o jurista Vicente Bagnoli, Professor do Pro-
grama de Pós-graduação em Direito Político e Eco-
nômico da Faculdade de Direito da Universidade
Presbiteriana Mackenzie, e outros membros do júri
composto para avaliar os mais de 50 trabalhos ins-
critos, vindos de 17 diferentes estados do Brasil.

Ellen abriu o encontro agradecendo a todos que via-
bilizaram o Prêmio que é inédito no País, em especial
aos estudantes e bacharéis de Direito que de-
senvolveram artigos muito interessantes sobre o pa-
pel da propriedade intelectual no fomento
direto/indireto à inovação. A ideia de realizar essa
premiação surgiu para incentivar e motivar os es-
tudos nessa que é uma área tão importante para o de-
senvolvimento daeconomia edasociedadeeque,por
muitas vezes, não recebe o destaque necessário disse
ela.

Quando temos um evento como esse, em que a aca-
demia, a iniciativa privada eas demandas demercado
se encontram, nós temos aquilo queénecessário para
promover um País melhor e mais sustentável, capaz
de extrair o melhor dos avanços da tecnologia em
prol do desenvolvimento adicionou Bagnoli.

O vice-presidente de Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação da Ericsson, Edvaldo Santos, também su-
biuao palco para falar sobre como a Propriedade In-
telectual atua como elemento habilitador da cadeia
inovativa no Brasil: Nós somos multiplicadores de
conhecimento, temos que popularizar esse assunto
em nossos ciclos de relacionamento. Tivéssemos
nós, como nação, tido esse conhecimento de
propriedade intelectual que temos nos dias de hoje,
não haveria nenhuma controvérsia, fora do território
nacional, sobre quem é verdadeiro pai da aviação.

Ícaro Leonardo, Diretor Global de Patentes da Eric-
sson,participou virtualmente desdeaSuécia, paísem
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que vive, e falou sobre como o foco da Ericsson em
IPR&L tem contribuído para os avanços no 3GPP
(3rd Generation Partnership Project) programa que
visa padronizar as operações de conectividade móvel
no mundo.

Ao longo de várias décadas, a Ericsson tem sido um
dos principais contribuintes para o desenvolvimento
de padrões móveis globais para o benefício de con-
sumidores e empresas em todos os lugares. O valor
do portfólio de patentes da Ericsson de mais de 60 mil
patentes concedidas é fortalecido pela posição de li-
derançadaempresa como fornecedorade5G epor in-
vestimentos globais anuais de mais de US$ 4 bilhões
em P&D.

No encerramento do evento, Daniela Santos, Vi-
ce-presidente de Assuntos Jurídicos da Ericsson para
o Cone Sul da América Latina, foi taxativa: Saio da-
qui hoje com a certeza de que o objetivo ampliar o de-
bate da inovação junto a outros importantes atores do
ecossistema, como é o caso da comunidade jurídica,
foi cumprido! A Ericsson investe em inovação há
muito tempo, desde sua primeira interação com o
Brasil, no fim do século XIX, quando nosso fun-
dador, Lars Magnun Ericsson, a pedido de Dom Pe-
dro II, instalou aqui o primeiro telefone fixo da
história. Desde então, a Ericsson tem sido pro-
tagonista nos mais importantes avanços
tecnológicos registrados e isso não seria possível
sem a proteção da propriedade intelectual. Os re-
sultados dos trabalhos acadêmicos de cunho legal
que vimos nessa premiação é uma inspiração para
continuarmos trilhando essa rota em prol da cons-
trução do futuro cada vez mais inovador.

Extrato dos projetos Um pouco antes do en-
cerramento da cerimôinia, os vencedores do Prêmio
subiram ao palco e fizeram uma breve apresentação
dos seus trabalhos acadêmicos. Moacir Ribeiro da
Silva apresentou seu artigo sobre A Escassez de Ino-
vação e Propriedade Intelectual na Cadeia Ex-
trativista da Cera de Carnaúba no Semiárido e a sua
Urgente Aplicabilidade como Vetor de Trans-

formação Social, em que aborda os aspecto da
inovação na atividade extrativista no Brasil.

Victor Habib Lantyer de Mello Alves trouxe para o
evento trechos do seu artigo O Papel daPropriedade
Intelectual no Fomento à Inovação: Uma Perspectiva
Legal sobre Criações por Inteligência Artificial que
discorre sobre a complexidade de se atribuir
propriedade intelectual a criações desenvolvidas
por inteligência artificial um tema que tem ganhado
bastante expressão nos últimos tempos.

O primeirocolocado do concurso, Gabriel Araújo,
apresentou um resumo do seu artigo Do Conflito à
Conciliação de Interesses: O Papel da Propriedade
Intelectual Relacionada aos Padrões 2G a 5G no De-
senvolvimento da Internet das Coisas, que traz temas
importantes como o das patentes essenciais e da in-
teroperabilidade que são elementos chave no avanço
da inovação para o ramo das telecomunicações.

O prêmio Destinada a estudantes e profissionais de
Direito de todo o Brasil, a iniciativa recebeu mais de
50 inscrições de 17 diferentes estados do Brasil, com
artigos abordando um dos seguintes temas: O Papel
da Propriedade Intelectual no Fomento à Inovação;
O Papel Da Propriedade Intelectual Para O Sucesso
Da Internet Das Coisas (IoT); e A Contribuição Da
Propriedade Intelectual Relacionada Aos Padrões
2G A 5G para Inovação no Brasil. Os artigos foram
analisados considerando os seguintes critérios: cla-
reza, originalidade, linguagem apropriada, apre-
sentação, adequação do conteúdo ao tema escolhido,
atendimento das regras gramaticais, utilização de ar-
tigos empíricos e análise de jurisprudência e das
tendências de mercado.

EricssonÀsvésperasdecelebrar 100 anos deatuação
no Brasil, a sueca Ericsson é protagonista nos prin-
cipais saltos tecnológicos registrados no País e no
mundo, sendo referência em tecnologia, co-
municações, hardware, software e serviços. É re-
conhecida mundialmente como líder em
plataformas digitais e em redes móveis, não só na



abpi.empauta.com Brasília, 04 de abril de 2023
Fator Brasil - Online | BR

Propriedade Intelectual

abpi.empauta.com pg.15

Continuação: I Prêmio Ericsson de Produção Acadêmica sobre Propriedade Intelectual 

construção e na infraestrutura, mas na relevância de-
las para a sociedade e para a economia dos países em
queatua, com uma reputação construída sobre acom-
petência técnica e sua capacidade de inovação. A
Ericsson atua para permitir que os provedores de ser-
viços de comunicação capturem todo o valor da co-
nectividade. Seu portfólio abrange cinco grandes
áreas de negócios: Redes, Software e Serviços em
Nuvem, Soluções Corporativas Wireless, Pla-
taformaGlobal deComunicação, eTecnologia &No-
vos Negócios, para ajudar seus clientes a se tornarem
digitais, aumentarem a eficiência e encontrarem no-
vos fluxos de receita. Os investimentos em inovação
da Ericsson proporcionam os benefícios da mo-

bilidade e da banda larga móvel para bilhões de
pessoas em todo o mundo. Os investimentos da Eric-
sson no ecossistema de P&D do Brasil cria
tecnologias de ponta, gera empregos qualificados,
estimula apesquisaeofereceoportunidades para em-
preendedores, acadêmicos e inovadores no Brasil.
Desde março de 2021, com a Ericsson, o Brasil é o
único país do Hemisfério Sul a produzir radios e an-
tenas 5G, diretamente da nossa fabrica em São José
dos Campos, que opera de forma ininterrupta desde
1955. | www.ericsson.com
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Aspectos práticos e interdisciplinares da constituição
da empresa 

Aspectos práticos e interdisciplinares da cons-
tituição da empresa Henrique Von Ancken Erdmann
Amoroso Um tema de relevância na vida da so-
ciedade empresária éaquestão do falecimento do só-
cio e o ingresso ou não do herdeiro na sociedade.
terça-feira, 4 de abril de 2023 Atualizado às 14:01
Comp artilharComentarSiga-nos no A A

I - INTRODUÇÃO.

Nos dias atuais, é comum ouvirmos que está sim-
plificada a abertura de uma empresa no Brasil. Mas,
ainda que seja verdade tal afirmação, ainda assim
existem inúmeras exigências que precisam ser ob-
servadas para uma abertura correta e que atenda aos
objetivos da empresa.

Para tanto, o estudo que ora se apresenta tem como fi-
nalidade apresentar, de forma simplificada, os atos e
negócios jurídicos que antecedem a constituição da
própria empresa. Uma vez definidos os rumos pelo
empresário (ou pela sociedade empresária), entram
em cena os aspectos interdisciplinares da cons-
tituição da empresa, envolvendo ramos do direito,
tais como empresarial, civil, propriedade intelectual,
administrativo, tributário, trabalhista e, por fim, a
contabilidade, demonstrando, com isso, a real im-
portância do futuro empresário ter uma correta as-
sessoria jurídica e contábil para contribuir com os
objetivos da atividade empresarial.

II - ATOS JURÍDICOS E DECISÕES À CONS-
TITUIÇÃO DA EMPRESA.

É sabido que a ideia da constituição de uma pessoa ju-
rídica tem como objetivo separar o patrimônio e, as-
sim, a responsabilidade da pessoa física (sócio) do
patrimônio a ser empregado no desenvolvimento da
atividade econômica.

Para tanto, é fundamental que o parceiro jurídico e o

parceiro contábil auxiliem nas decisões a seguir des-
critas. Embora se estabeleça uma ordem abaixo, a ri-
gor, tais atos e decisões correm em simultâneo.

a)Â Formação do Patrimônio da Empresa.

Primeiramente, os sócios devem se reunir para que
discriminem a parcela do patrimônio pessoal que ca-
da um destinará à constituição e desenvolvimento da
atividade econômica.

Estabelece-se, desta forma, "a segregação desses pa-
trimônios e das responsabilidades pelas obrigações
assumidas. Sendo assim, a formação do patrimônio
da sociedade (pessoa jurídica) requer a subscrição e a
integralização do capital social. O capital social é di-
vidido em quotas (sociedade limitada, art. 1.052 do
Código Civil) ou em ações (art. 1.088 do Código Ci-
vil e art. 1º da LSA)"1. Em outras palavras, os sócios
reúnem o conjunto de bens para formar o es-
tabelecimento empresarial.

E não poderia ser diferente, pois como bem ensina o
profº Fabio Ulhoa Coelho "Não há como dar início à
exploração de qualquer atividade empresarial, sem a
organização de um estabelecimento"2. Assim, os só-
cios deverão decidir onde alugar um local para as ati-
vidades, adquirir móveis, computadores, veículos,
máquinas, firmar empréstimos, etc.

O que cada sócio contribuiu ou irá contribuir deverá
ser descrito no contrato social para fins de subscrição
do capital. Por sua vez, a integralização do capital so-
cial se dará em bens (com valor econômico) ou di-
nheiro. Com exceção de instituições financeiras, por
exemplo, a lei não estabelece um capital social mí-
nimo a ser observado, sendo livre a decisão quanto ao
seu valor.

b)Â Fixação do Local da Empresa
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Em paralelo, sob o aspecto de direito administrativo,
a depender da atividade empresarial a ser exercida,
faz-se necessário consultar o órgão municipal res-
ponsável e saber se a lei de zoneamento urbano mu-
nicipal permite o exercício da atividade. Uma vez
sendo possível, a Prefeitura emitirá irá emitir uma
certidão de viabilidade e zoneamento. Caso o mu-
nicípionão forneça o documento,outroendereçopre-
cisa ser definido.

Â A título de exemplo, a Prefeitura de São Paulo pos-
sui um link de "Consulta Pública de Viabilidade e
Risco", que permite aos cidadãos de forma prévia e
com os dados exigidos para a consulta, verificar "se
existe algum impedimento para o exercício da ati-
vidade econômica pretendida no local desejado".3

c)Â Nome empresarial e registro de marca no INPI.

Épreciso, ainda, definir o nome empresarial, queserá
o elemento de identificação do empresário.Entramos
agora na parte do Registro empresarial. Im-
prescindível, para tanto, que se faça uma pesquisa
prévia na Junta Comercial e consultar se já houve re-
gistro do mesmo nome empresarial e com o mesmo
ramo deatividade. Semnome empresarial, aempresa
(ou sociedade empresária) não se registra na Junta
Comercial.

De forma singela, a lei civil estabelece duas espécies
de nomes empresariais: a firma (formado apenas pe-
lo nome civil), obrigatória para o empresário in-
dividual ou sociedade de responsabilidade ilimitada
(art. 1.157, Cód. Civil); e a denominação (pode ser o
nome civil ou elemento fantasia), obrigatória para a
sociedade anônima ou a cooperativa.

Por sua vez, a sociedade limitada (Ltda.) e a So-
ciedade LimitadaUnipessoal (SLU - art. 1052, §§1º e
2º, Cód. Civil)Â podem adotar firma ou de-
nominação (art. 1.158, Cód. Civil).

Faz-se necessário apenas uma observação quanto à
EIRELI, pois com o advento da lei 13.874/19, dando

origem à sociedade limitada unipessoal (SLU), a EI-
RELI perdeu o sentido de sua existência prática.

Além disso, onome empresarial precisa respeitar,pe-
lo menos, 5 requisitos: veracidade (do nome do só-
cio(s) e da atividade); novidade (nome diverso dos
que já existem); identificação do tipo jurídico (Li-
mitada, sociedadeanônima,EIRELI, p. ex.); respeito
à moral (não usar palavras de baixo calão); e, por fim,
não utilizar siglas e denominações de órgãos pú-
blicos.

É possível, e altamente recomendável aliás, que se-
jam registradas no Instituto Nacional da Propriedade
Industrial (INPI), o nome da empresa, bem como a
marca do produto ou do serviço que a empresa for-
nece.

Existem, em regra, 4 tipos de marcas que são re-
gistráveis:

Marca Nominativa: é composta apenas por letras,
palavras.

Marca Figurativa: são os desenhos utilizados para
fortalecer o nome da empresa;

Marca Mista: É a combinação de letras e desenhos,
estilizando os elementos nominativos e figurativos;

Marca Tridimensional: é a proteção do formato da
embalagem do seu produto.

Documento(s) de Constituição, Organização e Fun-
cionamento da Empresa.

Uma vez constituída uma EIRELI ou uma Ltda., re-
dige-se o Contrato Social. Na Sociedade Anônima
(S.A) e na Cooperativa é elaborado o EstatutoSocial.

No Contrato Social são formalizadas as tomadas das
principais decisões anteriores, tais como o nome em-
presarial, o(s) ramo(s) de atuação, localização, ca-
pital social, administração e administradores,
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duração, direitos e deveres dos sócios/acionistas, fis-
calização interna, participação nos lucros e perdas,
direito de retirada da sociedade, apuração de haveres
e, por fim, foro competente ou cláusula com-
promissória (arbitragem).

Um tema de relevância na vida da sociedade em-
presária é a questão do falecimento do sócio e o in-
gresso ou não do herdeiro na sociedade. Se o
Contrato Social for silente a respeito, aplicam-se os
artigos 1028 a 1032 do Cód. Civil. Mas os sócios po-
dem estabelecer de forma diversa no Contrato So-
cial. Aliás, é o recomendável, a fim de evitar litígios
custosos e demorados.

Obviamente, novas questões sociais surgirão no de-
correr da atividade empresarial e que as disposições
contratuais estejam, de certo modo, genéricas. Caso
isso ocorra, o ideal é sempre buscar um acordo entre
os sócios e fazer que esse acordo valha também para
os casos futuros, com a alteração no Contrato Social
ou até por meio de Acordo de Sócios, anexo ao Con-
trato Social, a ser registrado na Junta Comercial.

O Estatuto Social, por sua vez, é o documento que re-
gerá as relações da Sociedade por Ações (nor-
malmente a S.A.), a Cooperativa e as Associações
(entidades sem fins lucrativos). A Lei nº 6.404/76
(Lei das S/A's) estabelece as regras e o conteúdo do
Estatuto Social.

Por fim, o empresário individual solicita naJuntaCo-
mercial o "Requerimento de Empresário Individual".
Não se trata de Contrato e tampouco de Estatuto.

e)Â Requerer CNPJ, Inscrição EstadualeRegistro na
Junta Comercial

Normalmente, o setor contábil da empresa solicita o
Cadastro NacionaldePessoa Jurídica (CNPJ) ea Ins-
crição Estadual (I.E. - em caso de atividade co-
mercial, industrial e Transporte e que, portanto, irá
recolher o ICMS - Imposto sobre a Circulação de
Mercadorias e Serviços).

Para obter o CNPJ, é preciso enviar as informações
exigidas por meio do Documento Básico de Entrada
(DBE), via web da Receita Federal (Portal Rede
Sim4).Épreciso fornecer, junto aoDBE,oquadroso-
cietário (QSA).

No Estado de São Paulo, a título de exemplo, a so-
licitação da Inscrição Estadual é feita no CADESP
(Cadastro de Contribuintes do ICMS5).

f)Â Licenças e Alvarás

Na esfera municipal, a empresa se torna regular com
a emissão de alvará de funcionamento. Cada mu-
nicípio possui regramentos e condições próprias.

São comuns os seguintes documentos para o li-
cenciamento da empresa:

Documentos relativos à sede da empresa;

Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros;

Requerimento de empresário ou Contrato Social;

CNPJ;

Estando com a documentação em ordem, e pagas as
taxas incidentes, o alvará de funcionamento é ex-
pedido.

Em algumas cidades do país, como São Paulo por
exemplo, após o início das atividades empresariais,
será devida a TFE (Taxa de Fiscalização de Es-
tabelecimento),espéciedetributoqueédevido anual-
mente, cuja finalidade se destina ao custeio dos
órgãos municipais que exercem o poder de polícia de
controle e vigilância sanitária e do uso do solo urbano
pelo estabelecimento empresarial.

g)Â Regime de Tributação (simples, lucro real ou
presumido) - Definição

No início das atividades empresariais, o empresário
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individual ou os sócios se reúnem (recomendando-se
que o jurídico e o contábil também participem), para
definir o regimedetributação queseráaplicado node-
correr do ano-calendário social (em regra, coin-
cidente com o ano civil).

Existem 3 (três) regimes tributários: Simples na-
cional, Lucro Real ou Lucro Presumido. E cada re-
gime é aplicável conforme o faturamento e o lucro
auferido pela empresa. Não éoobjetivodo textoapro-
fundar nesse tema, mas vale tecer breves
considerações.

O regimedo Simples Nacional, como o próprionome
diz, se presta a facilitar a abertura de microempresas
(ME's) e/ou empresas de pequeno porte (EPP) e mi-
croempreendedores individuais com faturamento in-
ferior a R$ 4,8 milhões/ano. O sistema compartilha,
em uma única fatura mensal, os tributos da União, do
Estado e Municipal. É o regime utilizado pela maio-
ria das empresas do país.

O regime do Lucro Presumido, por sua vez, o fa-
turamento não pode ultrapassar R$ 78 milhões/ano e
é aplicada uma tabela de presunção para tributação
do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e para a
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),
que são recolhidos trimestralmente. Os demais tri-
butos incidentes são recolhidos mensalmente.

Por fim, o regime do Lucro Real é obrigatório para as
empresas com faturamento superior a R$ 78 mi-
lhões/ano. O interessante é que, como diz o seu no-
me, os cálculos do IRPJ e CSLL são feitos com base
no efetivo lucro auferido no respectivo período. Por
outro lado, se a empresa tiver prejuízo no período
apurado, os tributos não incidirão. Por isso, é crucial
que haja um rigoroso controle contábil sobre as ren-
das e despesas do negócio.

Nada impede que a empresa mude de regime no exer-
cício seguinte, tudo a depender da melhora ou piora
da situação do negócio.

III - CONCLUSÃO.

Este estudo buscou, de forma breve, demonstrar a in-
terdisciplinaridade da constituição de uma empresa,
obrigando o advogado a ter umbomconhecimentode
vários ramos do direito (civil, empresarial, ad-
ministrativo e tributário, p. ex.) para, ao lado do em-
presário, ser o parceiro jurídico do negócio.

Demonstrou-se, ainda, que o empresário, além do
apoio jurídico, necessita de uma assessoria contábil
adequada para o controle das informações que con-
tribuirão para os bons rumos da atividade em-
presarial.

1Â Fernandes, Edison Carlos e Neto, Arthur Ridolfo.
"Contabilidade Aplicada ao Direito", série GV-Law,
2014, Saraiva, pág. 81.

2 In e-book"Curso deDireito Comercial" Vol.1, cap.
5, RT, ed. 2019.Â

3 In: https://e-licenca.prefeitura.sp.gov.br/Consulta
PublicaÂ

4 Link: ht-
tps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/re-
desimÂ

5 Link: https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(q
k ayvggfgilpesbv53vfvgo5))/Pages/Login.aspxÂ

Henrique Von Ancken Erdmann Amoroso Sócio do
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escritório "von Ancken & Guidolin Advogados".
Pós-graduado em Direito Público pela Escola Pau-
lista da Magistratura. Foi Assessor Jurídico do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo de 1999 a 2007.
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